
qc fl%BflOt1t0 0, 

In 

AN 

C) 0 

C.P.L. 

SISTEMA BE REGISTRO BE PRECOS 

o MunicIpio do Jaguaribe/CE, através do SERVI0 AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE DE 
JAGUARIBE/CE, torna pñblico pan conhecimento dos interessados quo na data, horario e local indicado realizar 
licitaçao na modaljdade I'REGAO PARA REGISTRO BE PREçOS, na forma PRESENCIAL, do tipo menor 
preço, conforme deseriçäo contida neste Edital e seus Anexos. 0 procedimento IicitatOrio obedecera a Lei n° 10.520, 
do 2002, e subsidiariajnente a Lei no 8.666, de 1993, bern come, a legislaçao correlata, e dernais exigéncias previstas 
neste Edital e sons Anexos. 
Data da abertura da sessâo péblica: 16 de AGOSTO de 2022. 
Horario: 09hOOmin 
Endereço: Rim 7 de Seternbro, 440 - Centro - Jaguaribe/CE. 

1.1. 0 objeto desta licitaçao é oAQUISIçAO BE P14ODIJTOS QUIMICOS PARA 0 TRATAMENTO BA 
AGUA PAUlA CONSIJMO HUMANO DO SERVIO AUTONOMO BE AGUA E ESGOTO - SAAE BE 
JAGUARIBE/CE, CONFORME AS ESPEcLFICAç45E5 NO TERMO BE REFERENCIA, dovidamente 
relacionados e espeofficados no Termo do Referenda - Anexo I 

	

1.2. 	A licitaçAo seth subdivida em itens, conforme tabela constante do Termo do Referéncia, facultando-se ao 
licitanto a participaçäo ern quantos itens for de sen interesse. 

	

1.3. 	0 critério de julgarnento adotado seth o menor preen, por ITEM, observadas as exigéncias contidas neste 
Edital 0 Sons Anexos quanto as ospocificacoes do objeto. 

	

1.4. 	Jntegram este Edital, pat -a todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
1.4.1. ANEXO I- Tenno do Referenda 
1.4.2. ANEXO II- Modelo do Proposta de Preço 
1.4.3. ANEXO ifi - Modolo do declaraçao do cumprimento dos requisitos do habilitaçao (inciso VII do artigo 4 1  
da Lei n° 10.520, do 2002). 
1.4.4. ANEXO IV - Modelo de declaraçao do inexisténcia de fato superveniente impeditivo da habiitaçao 

'- .4.5. ANEXO V - Modelo do declaração relativa a proibiçfto do trabaiho do menor (Lei n° 9.854/99) 
1.4.6. ANEXO VI - Modolo do declaraçao do rnicroempresa e empresa do pequeno porte, on cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007. 
1.4.7. ANEXO VII - Minuta do Ata de Registro do Preços 
1.4.8. ANEXO Vffl - Minuta do contrato 

2.1. 0 órgao gerenciador sot-a oSERVIç0 AUTONOMO DE AGUA E ESGOT0 - SAAE DE JAGUARJBE/CE. 
2.2. Podera utilizar-so da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquor OrgAo ou entidade da AdministraçAo quo nAo 
tonha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão geronciador, desde que dovidamente comprovada a 
vantagem e respeitadas, no quo couberorn, as condicoos e as regras estabolecidas em lei. 
2.2.1. Caberá ao fornecedor bonoflciário da Ata do Rogistro de Preços, obsorvadas as condiçOes nola ostabelecidas, 
optar pola acoitação on nAo da prestacão dos Serviços, indopendentemente dos quantitativos registrados em Ata, 
dosde quo o sorviço prestado nAo prejudique as obrigacôes anteriormente assumidas. 
2.2.2. As contrataçöes adicionais a que so refere este item nAo poderao exceder, por órgAo on entidade, a 100% 
(cern por cento) dos quantitativos registrados na Ata do Registro do Precos. 
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cada item regisirado na ata de registro de precos parao órgAo gerenciador e orgäos participantes, independente do 
nOmero de órgãos näo participantes que aderirem. 
2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, cabera ao ôrgAo aderente a responsabiidade pela imposiçäo 
de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 
2.3. 	Todo orgäo, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contrataçào atende a 
seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme Decreto municipal n° 96/2011. 

3.1. Näo será admitida nesta licitaçAo a participacAo de pessoas jurIdicas: 
3.1.1. Com falencia, recuperaçAojudicial, concordata ou insolvéncia, judicialmente decretadas, on em processo de 
recuperaçäo extrajudicial; 
3.1.2. Em dissoluçfto on em liquidaçäo; 

r 3.1.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas dc contratar com qualquer orgao on entidade da Adrninistraçao 
Püblica, seja na esfèra federal, estadual, do Distrito Federal on municipal, nos termos do artigo 87, inciso 111, da Lei 
n° 8.666, de 1993; 
3.1.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com o MunicIpio de Jaguaribe, nos termos do artigo 7 1  da 
Lei no 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores; 
3.1.5. Que estejam proibidas de contratar corn a Administracäo Püblica, em razão de sançAo restritiva de direito 
decorrente de infraçAo administrativa ambiental, flog termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 
3.1.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar on contratar com a Administraçao Pñbhca; 
3.1.7. Que estejam reunidas em consórcio; 
3.1.8. Que sejam controladoras coligadas on subsidiárias entre si; 
3.1.9. Estrangeiras que näo flincionem no Pals; 
3.1.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedaçoes previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993. 
3.2. 	0 descumprimento de qualquer condiçAo de participaçäo acarretará a inabilitaçao do licitante. 

4.1. 	0 licitante, on o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preãmbulo deste Edital, 
'Th apresentar-se o Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregao, munido da sua carteira 

de identidade, on de outro documento equivalente, e do documento que Ihe di poderes para manifestar-se 
durante a sessâo pOblica em nome do licitante. 
4.1.1. 0 licitante on o seu representante que não se credenciar on nao cornprovar seus poderes estara impedido de 
apresentar lances, formular intençAo dc recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessAo. 
4.2. 	Considera-se como Eepresentante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto on contrato 
social, do instrumento püblico de procuracäo on documento equivalente. 
4.2.1. 0 estatuto, o contrato social on o registro como empresário individual deve ostentar a competéncia do 
representante do licitante pan represcntá-lo perante terceiros. 
4.2.2. 0 instrumento de procuracão páblico, deve ostentar os necessarios poderes para formulaçAo de propostas 
e para a prática de todos os demais abs inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos docurnentos de 
constituiçAo da empresa on do registro come empresario individual. 
4.2.3. DECLABAçAO de que cumpre plenamente os requisites de habilitaçao, conforme disposto no inciso VII do 
artigo 40  da Lei 10.520/02. A não apresentação da presente declaraçAo, na forma aqul exigida, implicara na 
decadéncia do direito de participacão no certaine. 
42.4.. 	Nos cases de ME e EP1', apresentar também declaraçAo de que atende os requisites do Art. 3° da Lei 

Complernentar 123 de 14 de dezembro de 2006, pan quo possa fazer jus aos beneficios previstos na referida Lei, 
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confomie modelo anexo deste edital. A nAo apresentaçâo da presente declaraçao, na forma lkpuEexIgfda, 
hnpllcará na decadência do direito aos beneflcios prevktos na Lei Complementar 123/2006. 

43. Cat credenciado poderá repro sentar apenas urn licitante. 

5.1. 	A abertura da presente Jicitacäo dar-se-a em sessão püblica, na data, horário e local indicado no preârnbulo 
deste Edital, quando o licitante, on o seu representante, apes a fase de credenciamento, deverá apresentar o Pregoeiro 
os seguintes documentos juntamente corn os documentos do credenciamonto: 
5.1.1. Declaraçao de cumprimento dos requisitos de habffitaçAo (conforrne modelo anexo); 
5.1.2. Declaraçao de microempresa on empresa de pequeno porte, on de cooperativa enquadrada no artigo 34 
da Lei if 11.488, do 2007, quando for o caso (conforme rnodelo anexo), sob pena do nAo usufruir do tratamento 
diferenciado previsto na Lei Cornplementar n° 123, de 2006; 
5.1.2.1.0 licitante microempresa on empresa de pequeno porte quo se enquadrar em qualquer das vedaçöes do artigo 
3°, paragrafo 4°, da Lei Cornplementar no 123, do 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em 
tal diploma e, portanto, nào deverá apresentar a respectiva declaraçao. 
5.1.3. Envelopes da proposta do preços e da documentaçao do habilitaçäo, separados, fechados e rubricados no 
fecho, opacos, contendo em suas partes extenas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
ENVELOPE No 1 - PROPOSTA DE pREcøS 
(NOME DO ORGAO LIC1TANTE) 
PREGAO No 2022080301-51W 
(RAZAO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ No XXXX 

ENVELOPE No 2- D0CuIvIENTAçA0 DE HABILITAçA0 
(NOME DO ORGAO LIC1TANTE) 
PREGAO No 2022080301-SW 
(RAZAO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ No XXXX 
5.2. 	Sera admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal on outro meio similar de enirega, mediante 
recibo on aviso do recebimento, desde quo entregues ate 1 (uma) horn antes dii abertura da sessâo pñblica. 
5.2.1. Nessa hipôtese, os dois envelopes deverão ser acondicionados ern invOlucro ünico, endereçado diretamente 
it CornissAo, corn a seguinte identificaçao: 
A COMIS SÃO DE LIcITAcAO 
(NOME DO ORGAO LICITANTE). 
PEEGAO PRESENCIAL No 2022080301-SRP 
SESSAO EM de 	de 	, As —:—hrs. 
5.2.2. Os envelopes quo nAo forem entregues nas condiçoes acima estipuladas nAo gerarâo efeitos como proposta. 
5.3. A declaraçao falsa relativa ao cumpriinento de qualquor condiçAo sujeitará o licitante as sançOes previstas 
neste Edital. 

6.1. 	A proposta de preços, emitida por cornputador on datilografada, redigida em lingua portuguesa, corn clareza, 
sem emendas, rasuras, acréscimos on entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as 
suas foihas pelo licitante on sen ropresentante, deverá conter: 
6.1.1. Planilha de Preços corn espocificaçoes claras, completas o minuciosas dos bens pan os quais apresenta a 
proposta, contendo marca, tipo on modelo e demais caracteristicas técnicas detaihadas que possibilitem sua avaliaçao, 
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corn respectivas quantidades, preços unitário e total, conlorme Termo de Referéncia - Anexo I, para oTh'P4S que 
fizer a oferta, em real, valor total expressos em algarismo a per extenso, de forma clara e precisa, lirnitado 
rigorosarnente ao objeto desta IicitaçAo, sam alternativas de preços ou qualquer outra condicao qua induza o 
julgamento a tar mais de urn resultado; 
6.1.2. Capacidade para prestaçäo dos serviços, se inferior ao estabelecido no Termo de Referéncia 
6.1.2.1. Em caso de divergência entire os precos unitário e total, sera consklerado o primeiro e entre os 
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o ültimo; 
6.1.3.1. No preco da proposta deverao estar incluldos todos os insumos qua o compbem, tais como as despesas corn 
impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outTos que incidam na contrataçfto do objeto. 
6.1.4. Prazo de entrega, conforme parAmetro rnaximo do Termo de Referéncia. 
6.1.5. Prazo de validade da proposta nAo inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação. 
6.2. A apresentacAo da proposta implica plena aceitaçAo, per parte do licitante, das condiçOes estabelecidas neste 
Edital e saus Anexos. 

	

7.1. 	0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desciassificando aquelas que nAo estejam em conformidade 
corn as requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas apresentem inegularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento. 

	

7.2. 	A desclassificaçao de proposta seth sempre fundarnentada e registrada em Ata. 

	

7.3. 	0 Pregoeiro classificará a autor da proposta tie manor preço e aqueles que tenham apresentado propostas am 
valores sucessivos e superioras em ate 10% (daz per cento), relativarnante a de menor preço, pan parficipacao na 
fase de lances. 
7.3.1. Quando não foram verificadas, no minimo, trés propostas escritas de preços nas condiçOes dafinidas no 
subitern anterior, o Ptegoeiro classificará as meihores propostas subsequentes, ate o maxima de trés, para que seus 
autores participem dos lances varbais, quaisquer que sejam as praços ofaracidos. 

ommm 

	

8.1. 	Classificadas as propostas, de acordo corn oEdital, o Pregoeiro tiara inicio a etapa de aprasent.acäo tie lances 
verbais pelos licitantas, que deverAo sar formulados tie forma sucessiva, em valores distintos e dacrescentes. 

' 8.1.1. 0 lance deverá ser ofertado palo menor preço par iTEM. 

	

8.2. 	0 Pregoairo convidará individualrnente os licitantes classificados, de forma sequancial, a apresentar lances 
verbais, a partir do autor da proposta classificada tie rnaior preço e os damais, am ordem dacrescente de valor. 

	

8.3. 	A desisténcia am apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeiro, implicará a exclusao do licitanta 
da etapa tie lances e a manutenção do ültirno preço por ale aprasantado, para efeito de ordanaçao daspropostas. 

	

8.4. 	Encerrada a etapa tie lances, na hipotese de participaçào tie licitante microempresa (ME) on empresa de 
pequeno porte (EPP) ou cooparativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 (COOP), sera observado a 
disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n° 123, de 2006, regularnentada pelo Decreto n° 6.204, de 2007. 
8.4.1. 0 Pregoeiro identificará as praços ofertados pelas ME/EPP a COOP participantes que sejam iguais ou ate 
5% (chico per cento) supariores so menor preço, dasde qua a primeira colocada näo seja uma ME/EPP/COOP. 
8.4.2. As propostas on lances que Sc enquadrarem nessa condiçfto serAo consideradas empatadas corn a prirneira 
colocada e o licitante MEIEPP/COOP rnalhor classificado terâ o direito de aprasentar uma ültima oferta para 
desarnpate, obrigatoriamante abaixo da prirneira colocada, no prazo maxirno tie 5 (cinco) minutes. 
8.4.3. Caso a MEIEPP/COOP rnelhor classificada dasista ou não se manifaste no prazo estabelecido, seräo 
convocadas as dernais licitantes MEIEPP/COOP participantes que se ancontrem naquale intervalo tie 5% (cinco per 
cento), na ordern de classificaçao, para o exercicio do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 
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(cinco por cento), será realizado sorteio pan definir qual this licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, 
confonne subitens acima. 
8.4.5. Havendo ôxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condiçao de melhor classificada no 
certame, pan fins de aeeitaçAo. Nao havendo éxito, on tendo sido a meihor oferta inicial apresentada por 
ME/EPP/COOP, on ainda nAo existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerâ a classificaçao inicial. 
8.4.6. Somente apes o procedimento de desempate fictIcio, quando houver, e a classificaçäo final dos licitantes, 
seth cabivel a negociacäo de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 
8.5. 	Havendo eventual empate entre propostas, on entre propostas e lances, o criterio de desempate sera aquele 
previsto no artigo 30, § 2°, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferëncia, sucessivamente, aos bens e 
serviços: 
8.5.1. Persistindo o empate, o critério de desempate sera a sorteio. 
8.6. 	Apurada a proposta fmal classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro podera negociar corn o licitante para 

r- que seja obtido melhor preco, observado o critério de julgamento, nao se admitindo negociar condicöes diferentes 
daquelas previstas neste Edital. 
8.7. 	Apos a negociaçâo do preco, a Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçao e julgamento da proposta. 

9.1. 	Como condiçao prévia a aceitacao da proposta, caso a licitante detentor da proposta classificada em primeiro 
lugar tenha usufruido do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
a Pregociro ira consultar o Portal da Transparéncia do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br  
http:llwww.portaldatransparencia.pov.br/>),_seçAo "Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido 
(pessoas fisicas, empresas e outros)", portal da transparência do Governo do Estado do Ceari 
(transparencia.ce.gov .brl) e portal do Tribunal de Contas dos MunicIpios do Estado do Ceará 
(http:llwww.tcm.ce.gov.br/transparencia)) para veriflcar se o somatório dos valores das ordens bancàrias por ele 
recebidas, no exercIcio anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (Quatro milhOes e oitocentos mll reais), 
previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, on o limite proporcional de que trata o artigo 
3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de inicio de atividade no exercIcio considerado. 

' 	9.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno Porte, a consulta também abrangeth o exercIcio corrente, Para 
verificar se  sornatOrlo dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, ate o meg anterior an da sessAo pübliea 
da licitaçao, extrapola as limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20 1/6 (vinte par cento) de que trata o 
artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complernentar n° 123, de 2006. 
9.1.2. Constatada a ocorrència dc qualquer das situaçôes de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro indeferirá 
a aplicacão do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 30, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, corn a consequente recusa do lance de desempate, sem prejulzo das penalidades 
incidentes. 
9.2. Nao ocorrendo situacAo de recusa cam base na hipótese acima, a Pregoeiro examinará a proposta elassificada 
em primeiro lugar quanto a compatibilidade do preco em relaçao no valor estimado pan a contrataçâo e sua 
exequibilidade, bem como quanto an cumprimento das espccificaçoes do objeto. 
9.2.1. Os precos nAo poderAo ultrapassar o valor unitário máximo de cada hora definido no Termo de Referéncia. 
9.3. Havendo necessidade, a Pregoeiro suspenderâ a sessão, informando a nova data e horario para a continuidade 
da mesma. 
9.4. 	Se a proposta elassificada em prhneiro lugar näo for aceitável, on for desclassificada, o Pregoeiro examinará 
a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiflcaçAo, ate a apuraçAo de uma proposta que 
atenda ao Eciital. 
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Nessa situaçao, o Pregoeiro podera negociar corn o licitante para que seja obtido preço meQ ~4rNCV.A E  tiolo  

9.5. 	No julgamento das propostas, o Pregoeiro podera sanar erros on faihas que nAo alterern sua substância, 
mediante despacho flindamentado, registrado thu ata e acessIvel a todos, atribuindo-thes validade e eficácia para fins 
de classificaçáo. 
9.6. 	Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sna condicâo de habilitaçäo, 
na forma determinada neste Edital. 

10.1. Como condicao prévia ao exame da documentaçäo de habilitaçAo do licitante detentor da proposta 
classificada em prirneiro login, o Pregociro verificará o eventual descumprimento this condiçOes de participaçäo, 

especialmente quanto a existéncia de sancAo que irnpeca a participaçAo no certame on a f'utura contrataçAo, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro de Fornecedores do SAAE de Jaguaribe; 
b)Cadaslro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e Cadastro Nacional de CondenacOes CIveis 

por Atos de Jmprobidade Administrativa, mantidos polo Tribunal de Contas da Unifto https://certidoes-
api. ajfls.tc  U. 20v.b 

10.1.1. A consulta aos cadastros seth realizada em nome da empresa licitante e tambérn de son socio rnajoritãrio, 
por forca do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sançôes impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibicäo de contratar corn o Poder Pftblico, inclusive por intennédio de pessoa 
juridica da qual seja sócio rnajoritário. 
10.1.2. Constatada a existéncia de sançAo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condiçao de 
participaçAo. 
10.2. Ainda como condiçao prévia I habiitaçâo, para os itens em que ME/EPP/COOP, enquadrada no artigo 
34 da Lei no 11.488, de 2007 (COOP), quo fizerem uso dos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n° 123, de 
2006, regulamentada pelo Deereto n° 6.204, de 2007. 0 Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparéncia 
do Governo Federal (<lp://www.portaldatransparencia.gov.br >), portal da transparência do Governo do 
lEstado do Ceara (transparencia.ce.gov .brl) e portal do Tribunal de Contas dos Municipios do Estado do Ceará 
(http://www.tcm.ce.gov.br/transparenciai9  para vcrfficação do somatorio dos valores das ordens bancárias 
recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar no exercIcio anterior on corrente, 
conforme procedimento previsto na fuse de aceitaçAo e julgamento da proposta, caso ainda nâo o tenba 
realizado. 
10.2.1. Constatada a ocorrência de qualquer das situaçóes de extrapolamento do Ilinite legal, o Pregoeiro 
indeferlrá a aplicaçâo do tratamento diferenciado em favor do licitante, confonne artigo 3°, §§ 91, 90-A, 10 e 
12, da Lei Complementar n° 123, dc 2006, corn a consequente inabffitaçao, scm prejuIzo das penalidades 
incidentes. 
10.2. NAo ocorrendo inabilitaçAo, a documentaflo de habilitaçäo do licitante detentor da proposta classifleada em 
primefro lugar seth verificada. 
10.2.1. Os documentos poderao ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório cornpetente on por 
servidor da Administraço, on por rneio de publicação ern orgao da imprensa oficial. 
10.3. Pam a habilitacAo, o licitante devera apresentar Os documentos a seguir relacionados: 

103.1. Relativos I Habilitaclo Juridica: 
A. 	No caso de empresIrio individual: inscriçAo no Registro Püblico de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Cornercial da respectiva sede; 
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B. 	No caso de sociedade empresaria on empresa individual de responsabilidade limitada -'EfRf?: ato 
constitutivo, estatuto on contrato social em vigor, devidainente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado do docurnonto eornprobatório de sous administtadores; 
B.!. Os docurnentos acirna doverAo ostar acompanhados de todas as altoraçOcs on da consolidaçäo respectiva; 
C. 	No caso de sociedado simples: inscriçäo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurklicas do local 
do sua sode, acompanhada de prova da indicaçAo dos seus administradores; 
D. 	No caso do cooperativa: ata do fundacäo o estatuto social em vigor, corn a am da assernbleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Cornercial on inscrito no Registro Civil das Pessoas JurIdicas da respectiva sede, 
born corno o registro do quo trata o art. 107 da Lei no 5.764, do 1971; 
E. 	No caso do empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pals: decreto de autorizaçào; 
10.3.2. Relativos a Re2ularidade Fiscal e Trabalhista: 

A. Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas; 
B. Prova de inscriçao no cadastro do contribuintes (municipal on estadual), relativo an dornicilio on sede do 

m licitante, pertinente ao seu ramo do atividade e compativel corn o objeto contratual; 
C. Prova de regularidade corn a Fazenda Federal, rnediante certidAo conjunta negativa do débitos, ou positiva 
corn efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e a Divida Ativa da Uniäo; 
D. Prova de regularidade pan corn a Fazenda Estadual, do dornicilio on sede do licitante, pertinente ao seu 
rarno de atividade e compatIvel corn o objeto contratual; 
K 	Prova de regularidade para corn a Fazenda Municipal, do dornicilio on sede do licitante, pertinente ao 
sen ramo de atividade e cornpatIvel corn o objeto contratual; 
F. 	Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
Certificado do Regularidade do FUTS; 
G. 	Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidao 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), on certidAo positiva corn eitos do negativa. 
103.2.1. 	Caso o licitante seja rnicroempresa on ernpresa de pequeno porte, on cooperativa enquadrada no 
artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, devera apresentar toda a docurnentaçao exigida para efeito do cornprovacäo do 
regularidade fiscal, rnesrno quo esta apresente alguma restriçAo, sob pena de ser inabilitado. 
103.3. Relatisros I QualificacAo Economico-Financeira: 
A. Certldao negativa de falência on recuperaçao judicial, on liquidaçaojudicial, on de execuçäo patrimonial, 

cm conforme o caso, oxpedida polo distribuidor da sedo do licitante, on de seu doniicffio, dentro do prazo de validado 
provisto na propria certidao, on, na ornissAo dosta, expedida a menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua 
aprosentacao; 
B. Balanço patrimonial e dernonstraçOes contibeis do Oltirno exercicio social, já exiglvois e apresentados 
na forma da lei, quo comprovern a boa situaçAo financeira da ernpresa, vedada a sua substituiçao por balancetes on 
balanços provisórios, podendo sor atualizados por indices oficiais quando enconados ha rnais do trés (trés) moses da 
data do apresentacäo da proposta, acompanhado do termo de abertura e encerramento; 
B.1. 0 balanço patrimonial devorá ostar assinado por contador on por outro profissional equivalonto, dovidamonte 
registrado no Consoiho Regional do Contabilidado, acornpanhado da Certidao de Regularidade Profissional — 
CRP válido, fornecido pelo respectivo Conselho Regional de Contabilidade; 
B.2. As cmprosas constituidas no exorcicio em curso deverao aprosontar cópia do balanço de abortura on cópia do 
livro diario contendo o balanço de abertura, inclusive corn os termos do abortura e encerramento; 
B.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverAo ser acompanhados da ültima auditoria contabil-
financeira, confonno dispoe o artigo 112 da Lei n° 5.764, do 1971, ou do urna declaraçâo, sob as ponas da lei, do quo 
tal auditoria nAo foi exigida polo OrgAo fiscalizador; 
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B.4. A boa situação flnanceira do licitante seth avaliada pelos Indices de Liquidez Gem! (LG), &lvénoiwCral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que urn (urn), resultantes da aplicaçAo das formulas abaixo, corn Os valores 
extraidos de sen balanço patrimonial on apurados mediante consulta online, no caso de empresas inscritas no SICAF: 
LU = Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo 

?assivo_Circulante+Passivo Nao Circulante 

SG = 	 Ativo Total 

_Jyssivo Circulante + Passivo NAo Circulante 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Cfrcu!antej 

B.5. 0 licitante que apresentar indices econômicos iguais on inferiores a 1 (urn) em qualquer dos indices de 
cm Liquidez Geral, Solvéncia Geral e Liquidez Corrente devera comprovar que possui capital minimo equivalente a 

5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratacao on do item pertinente. 

10.3.4. Relafivos a Oualificacäo Técnica: 
10.3.4.1. Para os itens solicitados, olicitante deverá apresentar o laudo de atendimento dos requisitos de saude 
estabelecidos em norma tOenica da ABNT NBR 15784:2017, conforme estabelece a Portaria MS - 2.914/2011 na 
Seçao IV, Art. 13 °, inciso ifi, alinea "b" e/ou outra que esteja vigente no ato do processo. 

10.3 .4.2 Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurIdica de direito püblico ou privado, corn 
identificaçào do assinante, comprovando que a licitante fomeceu on esteja fornecendo produtos cornpativeis corn o 
objeto da presente licitaçao. 

B. 0 licitante deverá disponibilizar todas as inforrnaçôes necessárias a cornprovacão da legitimidade dos atestados 
apresentados caso seja solicitado. 

10.3.5. flocumentos Complementares: 
A. Declaraçio, sob as penalidades cabiveis, da inexisténcia de fatos supervenientes impeditivos para a sua 
habilitaçAo neste certame, conforrne modelo anexo a este Edital, 
B. DeclaraçAo de que a empresa nao utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, eonforrne Lei n° 
9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto n° 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a este Edital. 
10.4. Seth inabititado o lieitante que nAo cornprovar sua habilitaçao, deixar de apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos pan a habilitaçAo, ou apresentá-los em desacordo corn o estabelecido neste Edital, ressalvado 
o disposto quanto a comprovacão da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007. 
10.4.1. No caso de inabilitaçAo, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, 
examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçAo. 
10.5. Para fins de habilitaçao, o Pregoeiro poderá verificar autenticidade de certidoes em Orgäos on entidades 
emissoras de certidoes por sitios oflciais. 
10.6. Não serao aceitos docurnentos com indieaçao de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente perrnitidos. 
10.7. Flavendo necessidade de analisar minuciosamente Os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sessAo, 
inforinando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
10.8. No julgamento da habilitaçao, o Pregoeiro podera sanar erros on faihas que não alterem a substância dos 
docurnentos e sua validade juridica, mediante despacho fündamentado, registrado em ata e acessivel a todos, 
atribuindo-ihes validade e eficacia para fins de habilitaçAo. 

SERVIO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAkE, JAGUARIBE - CEARA 
Rua 7 de Setembro, 440- Centro - Jaguaribe - Ceath - CNPJ: 05.722.202/0001-60 - CEP: 63.475-000 

Fone: (88)3522-1487/3522-1118/ E-mail: saaejbe@hotmail.com  



to 

r mn i 

t uubq 
o 	 ' 
• 	As. 

AEFSCOTO 	

'4 	CPL 	1 
10.9. Constatado o atendimento as exigências de habilitaçao fixadas noEdital, o licitante seth declafa&veutSr. 
10.9.1. Caso o licitante seja rnicroernpresa on empresa de pequeno porte, on cooperativa enquadrada no artigo 
34 da Lei no 11.488, de 2007, havendo alguma restriçAo na comprovaçAo de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias üteis, a contar do mornento em que for declarado vencedor do certame, 
prorrogável por igual perlodo, pan a regularizacao da docuinentaçao, pagamento on pareelamento do débito, 
e ernissão de eventuais certidoes negativas on positivas corn efeito de certidao negativa. 

	

10.9.1.1. 	Como condiçao para o deferimento do prazo de regularizaçao, o Pregoeiro poderá consultar o Portal 
da Transparéncia do Governo Federal (<http://www.portaldatransparencia.gov.br/>), portal da transparência do 
Governo do Estado do Ceari (transparencia.ce.gov.br  e portal do Tribunal de Contas dos Municipios do 
Estado do Ceari (http://www.tcm.ee.gov.brltransparencia/)  para veriflcaçAo do somatorio dos valores das ordens 
bancárias recebidas pelo licitante no exercIcio anterior on corrente, conforme procedimento previsto na fase de 
aceitaçäo ejulgamento da proposta, caso ainda nAo o tenha realizado. 

	

c-  10.9.1.2. 	Constatada a ocorrncia de qualquer das situaçOes de extrapolacao do Ilinite legal, o Pregoeiro 
indeferira a aplicaçao do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3 0, §§ 9°, 91-A, 10 e 12, da 
Lei Complementar no 123, de 2006, corn a negativa do prazo de regularizaçao e consequente inabiitaçAo, sent 
prejuIzo das penalidades incidentes. 

10.9.2. A prorrogaçào do prazo a quo se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Administraçao 
quando requerida polo licitante, a Mo ser que exists urgência na contrataçäo on prazo insuficiente para o ernpenho 
devidamente justiflcados. 
10.9.3. A declaraçao do vencedor de que trata este subitem acontecera no momento irnediatamente posterior a fase 
de habilitaçao, aguardando-se os prazos de regularizaçAo fiscal para a abertura da fase recursal. 
10.9.4. A nAo-regularizaçAo da docurnentaçâo, no prazo previsto, implicara decadéncia do direito a contrataçAo, sern 
prejuizo das sançOes previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado a Adrninistraçao convocar Os 

licitantes remanescentes, na ordem de classfficaçAo, on revogar a licitaçao. 
10.10. Ao preço do licitante declarado vencedor poderäo ser registrados tantos fornecedores quantos 
necessarios para que, em funçao das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada pan 
o item, observado a legislaçao Vigente. 

tTh\ 

 

	

10.10.1. 	Neste caso, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase do julgamento da proposta, 
examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçAo, ate que se atinja a 
quantidade total estimada no Termo de Referencia. 
10.11. Da sessAo péblica do Pregäo seth lavrada Ata, que rnencionará todas os licitantes presentes, os lances finais 
oferecidos, bern como as dernais ocorréncias que interessarem ao julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo 
Pregoeiro e por todas os licitantes presentes. 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverl ser encarninhada no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da solicitaçao da Pregoeiro. 
11.1.1. A proposta final deverá ser redigida em lingua portuguesa, datilografada on digitada, em uma via, sent 
emendas, rasuras, entrelinhas on ressalvas, devendo a ültima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
on son representante legal. 
11.1.2. A proposta final devera conter a indicaçao do banco, nñmero da conta e agéncia do licitante vencedor, pan 
fins de pagamento. 
11.2. A proposta final devera ser documentada nos autos e será levada em consideraçao no decorrer da execuçAo 
do contrato e aplicaçAo de eventual sançäo a Contratada, se for o caso. 
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4GU4 E 112.1. Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta. 

12.1. Declarado o veneedor, e depois de decorrida a fase de regularizaçao fiscal, caso o licitante vencedor seja 
mieroempresa on empresa de pequeno porte on cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei no 11 .488, de 2007, 
qualquer licitante podera, ao final da sessAo pübliea, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de 
recorrer, quando the será concedido o prazo de trés dias pan apresentar as razOes do recurso, ficando Os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razôes em igual prazo, que começara a contar 
do ténnino do prazo da recorrente, sendo-thes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa dos 
seus interesses. 
12.2. A IÜh & manifestaçao imediata e motivada do licitante quanto a intencAo de recorrer importará a decadencia 
desse direito. 
12.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar a decidir os recursos, encaminhando-os it autoridade competente 

tm quando mantiver sua decisao. 
12.3.1. A analise quanto ao recebimento on não do recurso, polo Pregoeiro, ficara adstrita a veriflcaçAo da 
tempestividade e da existéncia de motivaçAo da intençao de recorrer. 
12.4. 0 acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, on pela autoridade competente, eonforme o case, importara 
invalidaçAo apenas dos atos insuscetIveis de aproveitainento. 
12.5. NAo sero conhecidos os recursos cujas razOes forem apresentadas fora dos prazos legais. 

13.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos ales praticados, a autoridade competente homologara o 
procedimento !icitatório. 

14.1. Homologado o resultado da lieitaçao, o Orgão gerenciador, respeitada a ordem de classificaçao e a quantidade 
de participantes a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de ate 05 (cinco) dias, contados da 
data da convocaçAo, proceder ii assinatura cia Ata de Registro de Preços, a qua!, apos cumpridos os requisitos de 
publicidade, terá efeito de compromisso de prestaçäo, nas condiçoes estabelecidas. 
14.1.1. 0 prazo previsto podera ser prorrogado uma vez, per igual periodo, quando, durante o sen transcurso, for 
solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito polo órgäo gerenciador. 
14.2. No case de o licitante vencedor, apOs convocado, não comparecer on se recusar a assinar a Ala de Registro 
de Preços, sem prejuizo das coniinaçOes previstas neste Edital e sons Anexos, poderá ser convocado outro licitante, 
desde que respeitada a ordem de classifieaçao, par; apes feita a negociaçAo, verificada a aceitabilidade da proposta 
e comprovados os requisitos de habilitaçäo, assinar a Ata. 
14.3. 0 Orgao gerenciador eneaminhará cópia da Ata aos órgAos participantes, se houver. 

15.1. A Ata de Registro de Preços tera vigéncia de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
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17.1.1. As condiçOes da prestacAo dos Serviços constarn do Termo do Referéncia e da Ata do 	 e 
poderAo ser detaihadas, em cada contratacäo especifica, no respectivo pedido do contrataç&o. 
17.1.2. 0 órgAo deverá assegurar-se do que o preço regisirado na Ata permanece vantajoso, mediante realizaçAo do 
pesquisa do mercado prévia a contrataçAo. 
17.2. 0 Orgäo Gerenciador convocará os participantes corn preço registrado em At.a pan, a cada contratação, no 
prazo do 05 (cinco) dias üteis, efetuar a retirada da Nota do Ernponho on insirumento equivalento, on assinar o 
Contrato, so for o caso, sob Pena do decair do diroito a contratação, sern projuizo das sançOes previstas no Edith! 0 na 
Ata do Registro do Preps. 
17.2.1. Esso prazo podeth ser prorrogado, por igual periodo, por solicitaçAo justificada do fomecedor c aceita pela 
AdministraçAo. 
173. Antos da assinatura do Contrato on da cmissão da Nota de Ernpenho, a Coniratante realizará consulta ao 
Cadastro do Fomecedores do Orgäo detentor da ATA, Para identificar possIvel proibiçfto de contratar corn o Poder 
Püblico e verificar a rnanutençAo das eondiçoes do habilitaçao. 

rm 17.4. A Contratada ficara obrigada a aceitar, nas rnosmas condiçOos contratuais, os acréscimos ou supressoes quo 
se fizerern necessários, ate o limite do 25% (vinto e chico por conto) do valor inicial atualizado do contrato. 
17.4.1. As supressOes resultantes do acordo celebrado entre os contratantes poderao exceder o lirnito do 25% (vinte 
o chico por cento). 
17.5. E vedada a subcontrataçao total do objeto do contrato. 
17.5.1. E vedada a subcontrataçao parcial, exceto nas condiçOes autorizadas no Terrno de Referéncia on na rninuta 
do contrato. 
17.6. A Contratada devera manter durante toda a execuçAo da contratacAo, em compatibilidade corn as obrigacôes 
assumidas, todas as condiçOes do habilitaçäo e qualificacao exigidas na !icitaçAo. 
17.7. Durante a vigéncia da contrataçAo, a fiscalizaçfto seth exorcida por urn representante da Contratante, ao qual 
competirá registrar ern relatório todas as ocorréncias e as deficiéncias verificadas e dirimir as düvidas quo surgirorn 
no curso da execuçäo contratual, do tudo dando ciência a Administraçäo. 

18.1. Cada conlrataçao firrnada corn a fornecedora terá vigéncia do acordo corn as disposiçOes defrnidas na rnhiuta 
de contrato on instrurnento equivalente, nos terrnos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

MOMEHIM 
19.1. 	 do cada contratacäo. os 	 softer realuste do acordo corn o Indice INPC. 

20.1. As obrigacoes da Contratante e da Contratada säo as estabelecidas no Tenno do Rthréncia, no Edital, na Ata 
do Rogisiro do Preços e na rninuta do instrumento do Contrato, quando for o caso. 

21.1. Os critérios de recebimento e aceitaçAo do objeto ostfto provistos no Tenno do Referência o na minuta do 
instrumento do Contrato, quando for o caso. 

22.1. Os critérios do pagamentos estAo provistos no Termo de Roferéncia e na rninuta do instrurnento do Contrato, 
quando for o caso. 

23.1. Os recursos Para a contrataçAo do objoto do presento registro do preps, do acordo corn os quantitativos 
efotivamente coniratados, possuorn dotaçäo orçarnentària própria e soräo certificados por ocasiAo do cada contrataçäo. 

24.1. Comete inftaçAo administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto no 3.555, do 2000 a 
Iicitanto/Adjudicatária quo, no decorrer da !icitaçfto: 
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24.1.1. Mo assinar a Ata de Registro de Precos, nAo retirar a nota de empenho, ou nAo assinar o cdhtntt*ndo 
convocada dentro do pram do validade da proposta on da Ata de Registro do Preços; 
24.1.2. Apresentar documentaçao falsa 
24.13. Deixar do enfregar os documentos exigidos no certarne; 
24.1.4. NAo mantiver a sua proposta denfro do pram de validade; 
24.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
24.1.6. Cometer fraude fiscal; 
24.1.7. Fizer declaraçAo falsa, 
24.1.8. Ensejar o retardamento da execuçAo do certame. 
24.2. A licitante/Adjudicatária quo cometer qualquer das infraçoes discriminadas no subitem anterior ficara sujeita, 
sem prejuIzo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sancOes: 
Multa de ate 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
Impedimento de licitar e de contratar corn o SERWO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE DE 

r-. JAGUARIBE/CE e descredonciamento no Cadastro do Fornecedores, pelo pram de ate chico anos; 
24.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada curnulativamente corn as dernais sançOes. 
24.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas rcalizar-se-á em processo administrativo quo assegurara o 
contraditório e a ampla defesa, observando-so o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente 
na Lei no 9.784, de 1999. 
24.4. A autoridade cornpetente, na aplicacAo das sançOes, levara em consideracao a gravidade da conduta do 
infrator, o carater oducativo da pona, bern como o dano causado a Adrninistraçao, observado o principio da 
proporcionalidade. 
24.5. As multas serâo recoihidas em favor da Confratante, no prazo rnáximo de 05 (cinco) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade compotente, on, quando for o caso, inscritas na Div ida Ativa 
do Municipio do Jaguaribe o cobradas judicialmente. 
24.6. As penalidades serAo obrigatoriamente registradas no Cadastro do Fomecedores. 
24.7. As sançöes aqui previstas são independentes enfro si, podendo ser aplicadas isoladas on, no caso cbs multas, 
cumulativamente, sem prejuizo do outras rnedidas cabivois. 

25.1. Ate dois dias ütois antes da data flxada pam a abertura da sessäo pñblica, qualquer possoa podera solicitar 
(Th 

 esciarecimentos, providéncias on impugnar o ato convocatório do pregão. 
25.1.1. Cabera o Pregoeiro docidir sobre a peticão no prazo do ate vinte e quafro horas. 
25.1.2. Acolhida a impugnacao contra o ato convocatório, sorá designada nova data pan a realizaçAo do certame, 
observando-se as exigéncias quanto a divulgaçao das modificaçoes no EditaL 
25.2. Qualquer modificaçao no Edital exige divulgacao polo rnesrno instrumonto do publicaçAo em que so deu o 
toxto original, reabrindo-se o pram inicialmente estabelecido, oxceto quando, inquestionavelmento, a alteraçAo nAo 
afetar a forrnulaçao das propostas. 
25.3. NAo havendo expediente on ocorrendo qualquer fato suporveniente que impeça a realizaçao do certarne na 
data marcada, a sossAo seth autornaticarnonte transferida para o primciro dia util subsequonte, no rnosmo horário e 
local anteriormento ostabelocido, dosde que nâo haja comunicação do Prcgoeiro em contrário. 
25.4. E facultada o Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitaçao, a promoçäo do diligoncia 
dostinada a esciarecer on complementar a instruçAo do processo, vedada a inclusao posterior do documento on 
informaçAo quo doveria constar no ato da sessão püblica. 
25.5. No julgarnento da habilitaçAo e cbs propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros on falhas quo näo alterom a 
substância das propostas, dos docurnentos e sua validade jurfdica, mediante despacho fundamentado, rogistrado em 
Ata acessivel a todos, atribuindo-Ihes validade e eficácia para fins de habilitaçAo e classiflcaçao. 
254. A homologaçao do resultado desta licitação não implicara direito it contrataçAo. 	 fl\ 
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25.6.1. A existéncia do precos registrados não obriga a Administraçao a fimiar as contrataçOes 'Pjuç  doles podo 
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advir, facultando-se a realizaçao de Iicitaçäo especifica pan a contrataçäo pretondida, sendo assdtrado ao 
beneficiário do registro a preferôncia de fornecimento em igualdade de condiçUes. 
25.7. A autoridade competente pan a aprovaçAo do procodirnento licitatorio poderá revoga-lo em face do razOes 
de interesse pñblico, por rnotivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente pan 
justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidado, do oficio on por provoeacão de terceiros, mediante ato escrito 
e devidamente fuindamentado. 
25.8. Os licitantes assumom tOdos Os custos do proparacào e apresentacäo do suas propostas e a AdrninistraçAo nAo 
seth, em nenhurn caso, rosponsável pot essos custos, independentemente da conduçAo on do resultado do processo 
licitatOrio. 
25.9. Na contagem dos prazos estabolecidos nesto Edital o seus Anexos, excluir-se-á o dia do inIcio e incluir-se-á 
o do vencimento. So so iniciam e voncem os prazos em dias do expediento na Administraçao. 
25.10. 0 desatendimento de exigências formais näo essenciais nAo irnportará o afastamento do licitante, desdo quo 
seja possIvol o aproveitamento do ato, observados os princIpios da isonomia e do interesse pUblico, contudo, todas 
as dcelaraçoes exigidas neste edital dovorao estar corn firma reconhecida; 
25.11. As normas quo disciplinam este PregAo serAo sompre interpretadas em favor da ampliacao da disputa entre 
os interessados, dosde quo näo comprornetam o interosse da Administracao, o principio da isonomia, a finalidado o a 
segurança da contrataçAo. 
25.12. Em caso de divergéncia entre disposicao do Edital e das dernais peças quo cornpöern o processo, prevalece a 
provisão do Edital. 
25.13. 0 Edital e seus Mexos poderao ser lidos e/ou obtidos no OrgAo, situado na Rua 7 do Setembro, 440— Centro 
- Jaguaribe/CE / FONE: (88) 3522-1487, nos dias átois, no horàrio das 07:30 as 13:30 horas. 
25.13.1.0 Edital também está disponibilizado, na Integra, no endoreço oletrônico www.tce.ce.gov.br . 
25.14. Os autos do procosso administrativo pormanecerAo corn vista franqueada aos interossados no Orgäo, situado 
na Rua 7 do Setembro, 440 - Centro - Jaguaribo/CE / FONE: (88) 3522-1487, nos dias ütois, no horãrio das 07:30 
As 13:30 horas. 
25.15. Em caso de cobrança pelo foniecimento do cOpia da integra do edital e do seus anoxos, o valor so limitarA ao 
custo efetivo da roproduçao graflca do tais documontos, nos tennos do artigo 5°, ifi, da Lei n° 10.520, de 2002. 
25.16. Nos casos ornissos aplicar-so-Ao as disposiçöes constantos da Lei n° 10.520, do 2002, do Decroto n° 3.555, 
do 2000, da Lei no 8.078, do 1990 - COdigo do Dofesa do Consumidor, da Lei Complomontar n° 123, do 2006, e da 
Lei n° 8.666, do 1993, subsidiariarnonto. 
25.17. 0 foro pan dirimir questOes relativas no presonte Edital sera o da Comarca do MunicIpio do Jaguaribe, corn 
oxclusäo do qualquor outro. 

Jaguaribo/CE, 03 & Agosto do 2022. 

FRANCISCO EU)ENES DA SILVA 

SERVIO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE, JAGUA1UBE - CEARA 
Rua 7 do Setembro, 440- Centro - JaguarThe - Ceará - CNPJ: 05.722.202/0001-60 - CE!': 63.475-000 

Font: (88) 3522-1487/3522-11 IS! E-mail: saaejbe@hotmail.com  


